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o mesmo valor da hora-aula. Art. 3º. Autorizar a Diretoria do 
CEAF-ESMP, sem prejuízo da remuneração, a adotar todas as 
medidas de natureza material e financeira necessárias à imple-
mentação de cursos de pós-graduação e esporádicos nos Núcle-
os Regionais, incluindo-se o transporte e hospedagem de opera-
dores de Direito, despesas que serão cobertas por numerário 
oriundo do Fundo Especial. Art. 4º. Fixar o valor da remuneração 
do professor do ensino à distância em 20 horas-aulas, para os 
cursos de carga horária de 40 a 50 horas”. O Dr. Francisco Stella 
Júnior sugeriu que já se padronizasse a remuneração do profes-
sor do ensino à distância, independentemente da carga horária 
do curso. Assim, o artigo 4º passa a ter a seguinte redação: “Art. 
4º. Fixar a remuneração do professor do ensino à distância no 
valor de horas-aula equivalente a ½ (metade) da carga horária 
do respectivo curso.”. 11 – Reembolso de combustível e pedá-
gio: considerando que na reunião do dia 20 de outubro de 2000, 
o Conselho Curador aprovou o reembolso de combustível e 
pedágio ao conselheiro representante da 1ª Instância – Interior, 
a Diretora do CEAF-ESMP solicitou que o mesmo reembolso seja 
estendido aos três Promotores de Justiça do interior que farão 
parte da comissão do 14º Congresso de Meio Ambiente e 8º 
Congresso de Habitação e Urbanismo do Ministério Público do 
Estado de São Paulo, nas oportunidades em que terão que se 
deslocar de suas comarcas para tratar de assuntos referentes ao 
Congresso. Aprovado por todos os presentes. 12 – Aquisição de 
veículos: a fim de recompor e renovar a frota de viaturas do 
CEAF-ESMP, sua Diretora pediu autorização para a aquisição de 
três veículos ou, no mínimo dois, no limite da dotação orçamen-
tária de R$ 123.700,00 (cento e vinte e três mil e setecentos 
reais). Pedido aprovado por todos os presentes. Por fim, o Presi-
dente parabenizou a Direção do CEAF-ESMP pela pauta robusta 
e rica de iniciativas. Pediu desculpas e compreensão em relação 
ao novo prédio no qual a Escola Superior será instalada, afir-
mando que as pendências ainda existentes não impedem o uso 
do edifício. Desejou êxito na nova gestão. Nada mais havendo a 
ser tratado, deliberado ou registrado, foi encerrada a reunião às 
12 horas e 30 minutos. Para constar, eu, Mário Luiz Sarrubbo, 
Secretário ad hoc, lavrei esta ata que será lida, apreciada e 
votada na próxima reunião do Conselho do CEAF-ESMP.

(Republicada por necessidade de retificação – D.O.E. 
10/03/2010).

Comunicado - ESMP nº 01/2010 - Pós
A Diretora da Escola Superior do Ministério Público comu-

nica aos alunos do 4º Curso de Especialização em Direito 
Público, Pós-Graduação “lato sensu”, o calendário de aulas de 
Orientação de Monografia ministradas nos meses de março e 
abril de 2010:

Dia: 17/03 – 4ª feira –das 19 às 21h
Professora:CAMILA DURAN FERREIRA
Mestre em TGD e Filosofia do Direito/Doutoranda pela 

FADUSP
Dia: 05/04 – 2ª feira –das 20 às 22h
Professora:CAROLINA ALVES DE SOUZA LIMA
Doutora em Direito do Estado pela PUC/SP
Dia: 07/04 – 4ª feira - das 19 às 21h
Professor: MARCELO SCIORILLI
Doutor em Direito do Estado pela PUC/SP
Promotor de Justiça
Dia: 08/04 – 5ª feira - das 17 às 19h
Professor: LUIZ ALBERTO DAVID ARAÚJO
Doutor em Direito do Estado pela PUC/SP
Professor Titular de Direito Constitucional da PUC/SP
Dia: 14/04 - 4ª feira –das 18 às 20h
Professor: GIANPAOLO POGGIO SMANIO
Doutor em Direito pela PUC/SP
Professor Adjunto da Universidade Presbiteriana Mackenzie
Promotor de Justiça
Dia: 28/04 – 4ª feira –das 18h30 às 20h30
Professor: JOSÉ ANTONIO REMÉDIO
Doutor em Direito do Estado pela PUC/SP
Promotor de Justiça.

Lopes Monteiro; Arnaldo Hossepian Salles de Lima Júnior; Arthur 
Pinto de Lemos Junior; Ednilson Andrade Arraes de Melo; Augus-
to Eduardo de Souza Rossini; Eliana Faleiros Vendramini Carnei-
ro; Fabio Ramazzini Bechara; Gilberto Nonaka; Haroldo Cesar 
Bianchi; José Reinaldo Guimarães Carneiro; Marco Antonio 
Zanellato; Oswaldo Peregrina Rodrigues; Paulo Afonso Garrido 
de Paula; Roberto Senise Lisboa; Roberto Teixeira Pinto Porto; 
Sergio Seiji Shimura; Sérgio Turra Sobrane; Silvio Antonio Mar-
ques; Valeria Diez Scarance Fernandes Goulart; Valter Foleto 
Santin; Wallace Paiva Martins Júnior e Wladimir Brega Filho. O 
Presidente encaminha pela homologação. A Dra. Vânia Maria 
Ruffini Penteado Balera solicitou a inclusão do Dr. Eduardo Dias 
Ferreira de Souza, o que foi prontamente aceito pela Diretora do 
CEAF-ESMP. Em seguida, a nova composição do Corpo Docente 
da Congregação foi homologado pelo colegiado. 6 – Convênio 
com CIEE: a Diretora do CEAF-ESMP apresentou aos membros 
presentes estudo sobre a viabilidade e as vantagens da Escola 
Superior firmar convênio com o CIEE para contratar estagiários 
em áreas diversas ao do Direito. Todos os presentes concordaram 
com a iniciativa e a Dra. Vânia Maria Ruffini Penteado Balera 
sugeriu a contratação de estagiário de biblioteconomia. Contu-
do, o Presidente ressaltou a existência de um protocolado em 
trâmite perante o CNMP referente a divergência existente entre 
a Resolução do Conselho Nacional e a Lei Orgânica Estadual no 
que tange aos estagiários. Portanto, sugeriu a suspensão do 
assunto até que o Conselho Nacional se posicione, sugestão 
seguida pelos demais membros e pela Diretora do CEAF-ESMP. 7 
– Nome da Biblioteca do CEAF-ESMP: a Diretora da Escola 
Superior lembrou aos membros presentes que ainda não foi 
dado nome à biblioteca do CEAF-ESMP, a exemplo do que foi 
feito ao auditório “Julio Fabbrini Mirabete”. Portanto, sugere 
que a biblioteca passe a se chamar “Hermínio Alberto Marques 
Porto”, devendo ser re-inaugurada no dia do nascimento do 
Eminente Jurista. A sugestão foi aprovada por todos os membros 
presentes. 8 – Criação de dois núcleos de pesquisa: a Diretora da 
Escola Superior lembrou que, embora seja uma das finalidades 
do CEAF-ESMP “desenvolver projetos e programas de pesquisa 
na área jurídica” (art. 2º, inciso III, do Regimento Interno) e que 
o Ministério Público conte com um vasto material para pesquisa, 
nenhum projeto ou programa foi desenvolvido até agora. Por-
tanto, solicita autorização para a criação de dois núcleos de 
pesquisa, um na área cível e outro na área criminal. Aprovado 
por todos os membros presentes. 9 – Lotação de dois estagiários 
do Ministério Público no CEAF-ESMP: havendo a possibilidade 
de lotação de estagiário em órgão auxiliar, não executor da ati-
vidade fim, a Diretora solicita que sejam destinados dois estagi-
ários na Escola Superior, para integrarem os dois núcleos de 
pesquisa. Pedido aprovado por todos os membros presentes. O 
Presidente afirmou que irá viabilizar a ida dos dois estagiários 
ao CEAF-ESMP. Ainda no que se refere a estagiários, o Dr. Fer-
nando Grella Vieira informou à Diretora do CEAF-ESMP que o 
Órgão Especial autorizou a abertura do concurso para estagiá-
rios, devendo ser fixado em breve o número de vagas. A intenção 
da PGJ é criar um setor exclusivo de controle de preenchimento 
das vagas para estagiários. 10 – Pagamento de professores: na 
sequência, a Diretora do CEAF-ESMP apresentou aos presentes 
proposta de redação de nova deliberação referente ao pagamen-
to de professores, com o respectivo fundamento. Em suma, há 
necessidade de atualização e unificação do assunto tratado nas 
deliberações 01/1997, 02/1997, 04/1997 e 02/2006, além de 
outras sem número. “Deliberação n. 01/2010. Art. 1º. Aprovar os 
valores remuneratórios do corpo docente dos Cursos de Pós-
Graduação (especialização e extensão), propostos pela Diretoria 
do CEAF-ESMP, a saber: o valor da remuneração da hora-aula 
dos professores será de R$ 200,00 (duzentos reais) aos não 
titulados/especialistas; R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) 
para os mestres; e de R$ 300,00 (trezentos reais) para os douto-
res. Art. 2º. Em sendo cobrada taxa de inscrição para cursos 
esporádicos (eventos e palestras), o expositor ou palestrante, por 
decisão do Diretor do CEAF-ESMP, poderá ser remunerado com 
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Designando, nos termos do Ato Normativo nº 26, do Primeiro Subdefensor Público-Geral do Estado, respondendo pelo Expe-
diente da Defensoria Pública-Geral do Estado, de 04 de janeiro de 2010, para o exercício de atividade em condição de especial difi-
culdade decorrente da natureza do serviço, referente à realização de visitas periódicas aos estabelecimentos prisionais, e atribuindo 
a gratificação prevista no art. 4º, inciso XXIII, c/c art. 5º, b, ambos da Deliberação CSDP nº 109/08, aos Defensores Públicos Renê 
Robson Falcão de Morais e Yanko de Oliveira Carvalho Bruno.
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